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MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DO SÓCIO DEFINE DATA DE APURAÇÃO DE HAVERES 
EM DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 

Nos casos de dissolução parcial de sociedade, a data-base para apuração de haveres do 
sócio retirante é o momento em que ele manifesta sua vontade, respeitado o prazo de 60 
dias constante no artigo 1.029 do Código Civil.  

A partir desse entendimento, a Terceira Turma do Superio r Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento ao recurso especial do sócio retirante para alterar a data -base da apuração de 
haveres, que tinha sido definida pelo tribunal de origem como a do trânsito em julgado da 
sentença na ação de dissolução da sociedade.  

Segundo o ministro relator do caso, Villas Bôas Cueva, não se pode aprisionar o sócio à 
sociedade até o trânsito em julgado da ação, acarretando indevidamente responsabilidades 
contratuais, trabalhistas e tributárias.  

“O entendimento proferido pelo tribunal local quanto à data da retirada do sócio, que a seu 
ver seria a do trânsito em julgado da sentença, destoa, portanto, da jurisprudência desta 
corte, f irmada no sentido de que o termo final para a apuração de haveres no caso de 
divergência dos sócios quanto à sua data-base é o momento em que o sócio manifestar 
vontade de se retirar da sociedade”, justif icou o relator no voto acompanhado pela 
unanimidade da turma. 

O ministro destacou que o tema ensejou a redação de um enunciado aprovado pela  I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal : “A decisão que decretar a 
dissolução parcial da sociedade deverá indicar a data de desligamento do sócio e o critério 
de apuração de haveres” (Enunciado 13).  

Tempo correto 

Villas Bôas Cueva registrou que a sentença na ação de dissolução parcial de sociedade 
limitada por tempo indeterminado é declaratória, gerando efeitos pretéritos ( ex tunc). 

Para o magistrado, é imprescindível pautar a fixação do período a ser considerado para a 
apuração de haveres na efetiva participação do sócio retirante no empreendimento, sob 
pena de enriquecimento sem causa ou de endividamento despropositado em razão da 
conduta dos sócios remanescentes.  

Outro problema apontado pelo relator seria o possível ônus imposto à empresa, “que 
repartiria seus lucros com o retirante até momento futuro e incerto do trânsito em julgado de 
eventual ação, além de ter de convocar o retirante para participar de todas as deliberações 
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sociais, com direito a voto, e permitir que fiscalize a empresa, como qualquer outro sócio, o 
que não é razoável”.  

No caso analisado, a data-base para a apuração de haveres ficou definida como a data de 
recebimento da notif icação extrajudicial efetivamente encaminhada, forma escolhida pelo 
sócio retirante para manifestar sua vontade. 

 

ELETRONORTE PAGARÁ MAIS DE R$ 55 MILHÕES A SEGURADORAS POR 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso especial da 
Eletronorte que buscava reverter condenação de mais de R$ 55 milh ões estabelecida em 
favor de um grupo de seguradoras devido à interrupção do fornecimento de energia elétrica 
para a empresa segurada, a Albrás Alumínio Brasileiro, em acidente ocorrido em 1991.  

No mesmo julgamento, o colegiado também deu provimento a recu rso da Sul América para 
fixar o marco inicial dos juros de mora a partir da data do efetivo desembolso da 
indenização securitária. Além disso, a turma elevou os honorários advocatícios 
estabelecidos na denunciação da lide, que foi rejeitada pela Justiça do  Distrito Federal. 

De acordo com os autos, houve um acidente na linha de transmissão Tucuruí, que 
interrompeu o fornecimento de energia ao parque industrial da Albrás por mais de 12 horas. 
O acidente teria sido causado pela falha em uma das peças (concha o lhal) que integrava a 
linha de transmissão. 

Em virtude do episódio, as seguradoras pagaram à Albrás indenizações em âmbito judicial e 
administrativo. Posteriormente, as empresas de seguro ajuizaram ação de regresso contra a 
Eletronorte, pleiteando o ressarcimento dos valores pagos a título de indenização.  

Caso fortuito 

O pedido de ressarcimento foi julgado procedente em primeira instância, em sentença que 
também negou pedido de denunciação da lide à empresa que, segundo a Eletronorte, teria 
fabricado a peça defeituosa. Em relação ao valor principal de ressarcimento e à 
impossibilidade de denunciação da lide, a sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJDF). 

Em recurso especial, a Eletronorte alegou, entre outros pontos, que estaria prescrito o 
pedido de ressarcimento, já que incidiria no caso o prazo de cinco anos previsto no artigo 
1º do Decreto 20.910/32 e no artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). A 
concessionária também alegou que não estaria configurado o dever de ind enizar, porque a 
interrupção ocorreu em razão de caso fortuito.  

Economia mista 

O relator do recurso especial, ministro Moura Ribeiro, destacou que o TJDF entendeu que o 
artigo 1º do Decreto 20.910/32 não seria aplicável à Eletronorte, já que a empresa, emb ora 
concessionária de serviço público, assumiu a forma de sociedade de economia mista e, 
nessa condição, estaria submetida ao mesmo regime jurídico ao qual se submetem as 
empresas privadas. 

Nesse contexto, o relator também destacou jurisprudência do STJ no  sentido de que o 
prazo prescricional quinquenal previsto no Decreto 20.910/32 não se aplica às ações de 
cobrança movidas contra sociedades de economia mista.  

Segundo o relator, na hipótese dos autos, incide a  Súmula 39 do STJ, que estabelece que 
prescreve em 20 anos a ação de indenização, por responsabilidade civil, de sociedades de 
economia mista. 

“O simples fato de a empresa estatal contemplar, entre suas atividades, a prestação de um 
serviço público não lhe garante, por si só, o mesmo tratamento  dispensado à Fazenda 
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Pública. Para tanto é necessário que o serviço público em questão seja prestado sem 
finalidade lucrativa, sem possibilidade de concorrência com empreendedores privados e que 
haja previsão legal expressa conferindo essa prerrogativa”, afirmou o ministro ao também 
afastar a possibilidade de incidência do CDC ao caso.  

Em relação à alegação de caso fortuito, o ministro lembrou que a orientação jurisprudencial 
do STJ é a de que não é apto a excluir o nexo de causalidade o chamado fortuito i nterno – 
eventos que, de alguma forma, possam constituir riscos intrínsecos à atividade.  

“No caso dos autos, conforme já relatado, a interrupção no fornecimento de energia ocorreu 
por conta de um defeito em umas das peças que integrava a linha de transmiss ão: a 
‘concha olhal’. Assim, considerando que o dano teve origem em uma peça defeituosa, é de 
se reconhecer, na hipótese, evidente fortuito interno, incapaz de afastar o nexo causal”, 
concluiu o ministro. 

 

ADVOGADA TERÁ DE RESTITUIR VALOR DEPOSITADO POR ENGANO EM CONTA 
JUDICIAL VINCULADA A PROCESSO EM QUE ATUAVA 

Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento ao recurso especial interposto por uma advogada contra decisão que 
determinou que ela devolvesse o valor depositado indevidamente em conta judicial 
vinculada a processo em que atuava.  

O caso diz respeito a uma ação cautelar movida pelo Ministério Público Federal, na qual foi 
determinado o bloqueio de ativos financeiros em nome da parte ré, até o limite d e R$ 
518.002,73, por meio do sistema Bacenjud.  

Julgado improcedente o pedido cautelar, foi revogada a ordem e determinada a liberação do 
valor bloqueado de R$ 429.009,22. Por equívoco na operação bancária, entretanto, o valor 
foi vinculado a outro processo, no qual a advogada atuava. De posse do respectivo alvará 
judicial, ela levantou a quantia e a depositou em sua conta poupança.  

Restituição 

Após verif icar o equívoco, a Caixa Econômica Federal moveu ação de restituição de valor, a 
qual foi julgada procedente em primeira e segunda instâncias. No STJ, em recurso contra a 
decisão que determinou a restituição do valor, a advogada alegou a prescrição da ação, por 
considerar que, da época do depósito e do levantamento da quantia até o ajuizamento da 
ação, transcorreram mais de três anos. 

Alegou também que não poderia ser aplicado ao caso o artigo 200 do Código Civil de 2002, 
por não haver ação penal em curso e não ter sido indiciada no inquérito policial instaurado; 
e que levantou a quantia de boa-fé, mediante a expedição de alvará judicial.  

Defendeu ainda a ocorrência de usucapião, uma vez que o dinheiro permaneceu sob sua 
posse de boa-fé por mais de três anos, desde o levantamento, ou cinco anos, desde o 
depósito. 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, rechaçou todos os argumentos 
apresentados. Em relação à prescrição, a ministra destacou que o STJ entende que “o 
surgimento da pretensão ressarcitória não se dá necessariamente no momento em que 
ocorre a lesão ao direito, mas, sim, quando o titular do dire ito subjetivo violado obtém plena 
ciência da lesão”. 

Quanto ao argumento de ser inaplicável o artigo 200 do CC/2002, por não haver ação penal 
em curso nem indiciamento no inquérito policial, Nancy Andrighi citou precedentes da 
Terceira e da Quarta Turma. 

De acordo com o entendimento dos colegiados de direito privado, “desde que haja a efetiva 
instauração do inquérito penal ou da ação penal, o lesado pode optar por ajuizar a ação 
reparatória cível antecipadamente, ante o princípio da independência das instân cias (artigo 
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935 do CC/2002), ou por aguardar a resolução da questão no âmbito criminal, hipótese em 
que o início do prazo prescricional é postergado, nos termos do artigo 200 do CC/2002”.  

Boa-fé 

Em relação à suposta boa-fé da advogada, Nancy Andrighi afirmou que “é do senso comum 
de justiça que a conduta de boa-fé de quem recebe algo por equívoco, por si só, não o 
torna proprietário daquilo que sabe não ser seu”. Ela citou os artigos 876 e 884 do CC/02, 
que estabelecem que todo aquele que, sem justa causa,  recebeu o que não lhe era devido 
fica obrigado a restituir.  

A usucapião também foi afastada pela relatora. “Não se trata de prescrição aquisit iva 
(usucapião), que consolida a situação jurídica das partes, mas de prescrição liberatória, 
que, uma vez consumada, a extingue, impedindo a credora de exigir judicialmente da 
devedora aquela prestação”, explicou a ministra.  

“Se a recorrida não tivesse exigido a reparação do seu direito subjetivo violado, por meio 
desta ação, no lapso temporal previsto, pereceria pa ra ela a pretensão de fazê-lo, mas não 
o direito subjetivo em si, daí por que não há falar em usucapião”, concluiu.  

 

MERO PEDIDO DE DENUNCIAÇÃO NÃO GERA SUSPENSÃO AUTOMÁTICA DE PRAZOS 
PROCESSUAIS 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejei tou recurso de um sindicato do 
Distrito Federal que buscava reabrir o prazo para apresentar contestação em processo 
movido por servidores. O sindicato denunciou a lide a terceiros no último dia do prazo 
previsto, e após o indeferimento dessa medida, apresentou a contestação no dia seguinte – 
portanto, fora do prazo. 

No entendimento da turma, ainda que não se exija a apresentação simultânea da 
denunciação e da contestação, esta deve ser protocolada dentro do prazo para a resposta.  

Segundo o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, foi correta a interpretação do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal ao declarar a intempestividade da contestação. Ele 
lembrou que a apresentação da denunciação não basta para suspender o prazo, o que se 
dá apenas pela efetiva ordem de citação do lit isdenunciado determinada pelo juiz, na 
hipótese de acolhimento do pedido.  

“No caso em apreço, o pedido de denunciação da lide foi formalizado pela parte ré, ora 
recorrente, em 19/12/2014, últ imo dia de prazo para resposta, e foi  indeferido por decisão 
disponibilizada em 12/2/2015, quando já se havia escoado o prazo de 15 dias previsto 
no artigo 297 do Código de Processo Civil de 1973, sendo, portanto, intempestiva a 
contestação apresentada no primeiro dia útil subsequente (13/2/2 015)”, afirmou o relator.  

No processo, servidores públicos acionaram o sindicato para cobrar danos morais e 
materiais, já que a entidade teria perdido prazos processuais em outra demanda e não 
conseguiu a repetição de indébito a que eles teriam direito.  

O sindicato questionou o entendimento do tribunal de segunda instância de que a 
contestação e a denunciação da lide devem ser interpostas no mesmo prazo da resposta, 
sob pena de preclusão. Para a entidade, o prazo deveria ser reaberto após a decisão de 
indeferimento da denunciação. 

Dilatação de prazos 

A apresentação do pedido de denunciação da lide no último dia do prazo para a resposta 
não pode, na visão do relator, ser usado para dilatar os prazos processuais.  

“Não fosse assim, poderia o réu, na iminência de ver escoado o seu prazo para resposta, 
apresentar um pedido de denunciação da lide, ainda que desprovido de fundamentação, 
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com o único intuito de elastecer o referido prazo, o que não se coaduna com o dever de 
lealdade das partes no processo”, disse ele. 

Villas Bôas Cueva destacou que a restituição do último dia de prazo restante, por inteiro, 
somente teria cabimento em caso de deferimento do pedido de denunciação da lide, com 
ordem de citação do lit isdenunciado, hipótese em que ocorreria a suspensão do  processo 
antes do escoamento do prazo integral para a resposta.  

O entendimento do colegiado é que a denunciação não é possível no caso analisado, já que 
buscou discutir a responsabilidade pelos fatos que acarretaram prejuízo aos servidores. O 
relator lembrou que o instituto da denunciação é vedado “quando se pretende, pura e 
simplesmente, transferir a responsabilidade pelo evento danoso a terceiros”.  

Segundo o ministro, a regra de denunciação prevista no CPC/73 é clara quanto à sua 
aplicabilidade: 

“À luz do artigo 70, inciso III, do CPC/1973, é imprescindível que o lit isdenunciado esteja 
obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo daquele que 
perder a demanda, o que não ocorre na hipótese”, concluiu.  

 

QUINTA TURMA AFASTA CONSUNÇÃO ENTRE CRIMES DE DESACATO E RESISTÊNCIA 

Por unanimidade de votos, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não 
acolheu habeas corpus que pedia a aplicação do princípio da consunção para absorção do 
crime de desacato pelo de resistência em abordagem policial ocorrida no Rio Grande do 
Sul. 

De acordo com a denúncia, um homem teria desobedecido determinação para que parasse 
seu veículo e, após ter sido interceptado, negou-se a sair do carro. Em seguida, teria 
oferecido dinheiro para que os policiais o liberassem, ocasião em que foi preso sob 
acusação de corrupção. 

O homem, então, teria reagido de forma violenta, tendo de ser contido pelos policiais. Neste 
momento, ele teria desacatado verbalmente os agentes.  

Contexto fático 

Para a Defensoria Pública, as infrações penais de desacato e resistência não poderiam ser 
tratadas de forma autônoma, uma vez que os delitos foram perpetrados no mesmo contexto 
fático, devendo, portanto, o crime de desacato ser absorvido pelo de resistência.  

O relator do habeas corpus no STJ, ministro Ribeiro Dantas, reconheceu que “admite -se a 
incidência do princípio da consunção se o agente, em um mesmo contexto fático, além de 
resistir ativamente à execução de ato legal, venha a proferir ofensas verbais contra policial 
na tentativa de evitar a sua prisão”.  

No caso apreciado, no entanto, o ministro entendeu pela impossibilidade da absorção do 
delito de desacato pelo de resistência, porque, segundo o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS), responsável pela análise  das provas, as condutas foram praticadas 
por meio de ações distintas.  

“Descabe falar em absorção do delito de desacato pelo de resistência, pois não resta 
demonstrada a unidade de desígnios, bem como que o réu tão somente buscou se esquivar 
da prisão”, disse Ribeiro Dantas. 

O relator destacou ainda a impossibilidade de chegar a conclusão diferente do TJRS, uma 
vez que seria necessário analisar o contexto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível em habeas corpus.  
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AUMENTADA PARA OITO ANOS A SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS DO 
DEPUTADO RÔNEY NEMER 

O ministro Gurgel de Faria, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), acolheu recurso do 
Ministério Público do Distrito Federal (MPDF) e aumentou de seis para oito anos a 
suspensão dos direitos polít icos do deputado federal Rôney Nemer (PP-DF), de acordo com 
regra prevista no artigo 12, inciso I, da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92).  

O parlamentar foi condenado em 2014 à suspensão dos direitos polít icos por seis anos, em 
decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF). Ele foi acusado pelo MPDF no 
esquema conhecido como Mensalão do Dem, descoberto na Operação Caixa de Pandora, e 
teria recebido vantagens ilícitas para apoiar o então governador José Roberto Arruda no 
período de 2007 a 2009, quando era deputado distrital.  

Segundo Gurgel de Faria, o MPDF tem razão ao argumentar que a pena de suspensão dos 
direitos polít icos não poderia ter sido estabelecida abaixo do mínimo legal. O acórdão havia 
reduzido a sanção de dez (pena máxima) para seis anos (menos que o mínimo).  

“Ocorre que, ao fixar a condenação com fulcro no artigo 12, inciso I, da Lei 8.429/92, não 
poderia o acórdão revisar a sanção alusiva à suspensão dos direitos polít icos para aquém 
do mínimo legal, qual seja, seis anos, por manifesta ausência de previsão legal”, explicou o 
relator. 

Os demais termos da condenação (pagamento de danos morais, multa e proibição de 
contratar com o poder público) foram mantidos pelo relator.  

Provas concretas 

Na mesma decisão, o ministro rejeitou um recurso de Rôney Nemer contra a condenação. 
Segundo o parlamentar, a condenação teria sido imposta apenas com base em ilações 
feitas a partir da delação do ex-secretário Durval Barbosa, e os trechos do áudio de uma 
escuta ambiental deveriam ser transcritos, sob pena de ilegalidade.  

Gurgel de Faria afirmou que o TJDF, ao analisar as provas colhidas no processo, concluiu 
pela culpa do deputado, sendo inviável reavaliar as provas utilizadas.  

“O TJDF, soberano no exame do material cognitivo produzido nos autos, reconheceu, 
expressamente, a participação do réu no esquema de propinas utilizado pelo então 
governador José Roberto Arruda para obter apoio polít ico no seio da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, a partir das gravações em áudio, da colheita de provas oral e documental, 
com a garantia às partes da paridade de armas e do devido processo legal”, disse o 
ministro. 

Sobre o áudio ambiental captado, Gurgel de Faria destacou que, ao analisar a alegação, o 
tribunal de origem concluiu pela legitimidade do material, sendo inviável também nesse 
ponto a reanálise de provas.  

 

NEGADO PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR A EX-SECRETÁRIO DE SEGURANÇA DE 
NITERÓI 

Em decisão unânime, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido 
de prisão domiciliar feito pelo ex-vereador e ex-secretário de Segurança de Niterói (RJ) 
Marival Gomes da Silva, condenado a 24 anos e seis meses de prisão sob a acusação de 
liderar organização criminosa voltada para a exploração de caça -níqueis no Rio de Janeiro 
e também pelo homicídio de um PM, em 2012.  

Em maio de 2016, antes da sentença condenatória, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ) confirmou a substituição da prisão preventiva por domiciliar, concedida em primeiro 
grau, em razão da saúde debilitada do réu. 

Prisão preventiva  
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Em janeiro de 2018, entretanto, após a condenação em primeiro grau, o ex -secretário teve a 
prisão preventiva novamente decretada sob o fundamento de que sua liberdade poderá ser 
empecilho à aplicação da lei penal e à ordem pública. 

A decisão, além de apontar que Marival seria chefe de estruturada e perigosa organização 
criminosa, com alto poder aquisit ivo e influência polít ica, considerou que seus problemas de 
saúde poderiam ser tratados na prisão.  

No STJ, o relator, ministro Ribeiro Dantas, entendeu que a imposição da prisão preventiva 
foi suficientemente motivada e que, para divergir da conclusão do TJRJ, seria preciso 
reexaminar as provas do processo, o que não é possível na apreciação de habeas corpus.  

“As instâncias ordinárias foram uníssonas em afirmar que as enfermidades do recorrente 
não são extremamente debilitantes, pois ele apresenta ´quadro de cardiopatia, associado a 
episódio depressivo-ansioso´, cujo tratamento consiste em repouso regular e uso de 
medicamentos sedativos, que estão disponíveis na unidade prisional”, disse o ministro, 
acrescentando que esses cuidados deverão se repetir por toda a vida, “sem qualquer outra 
indicação médica de atenção mais complexa”.  

Avaliação periódica 

Ribeiro Dantas destacou ainda que a jurisprudência do STJ admite a prisão cautelar 
decretada com o fim de fazer cessar a atividade de associação criminosa armada, 
sobretudo quando se trata de pessoa com posição de liderança em grupo criminoso, uma 
vez que sua liberdade representa risco concreto ao meio social.  

Apesar de negar a ordem, a Quinta Turma acompanhou a sugestão do ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, presidente do colegiado, para recomendar ao juízo de primeiro grau 
que, periodicamente, determine a reavaliação médica de Marival, tendo em vista que seu 
último exame vai completar seis meses em julho.  

 

STJ GARANTE DIREITO DE EX-COMPANHEIRO VISITAR ANIMAL DE ESTIMAÇÃO APÓS 
DISSOLUÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL 

Em julgamento finalizado nesta terça-feira (19), a Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) considerou ser possível a regulamentação judicial de visitas a animais de 
estimação após a dissolução de união estável. Com a inédita decisão no âmbito do STJ, 
tomada por maioria de votos, o colegiado confirmou acórdão do Tribu nal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) que f ixou regime de visitas para que o ex -companheiro pudesse conviver com 
uma cadela yorkshire adquirida durante o relacionamento, e que ficou com a mulher depois 
da separação. 

Apesar de enquadrar os animais na categoria  de bens semoventes – suscetíveis de 
movimento próprio e passíveis de posse e propriedade –, a turma concluiu que os bichos 
não podem ser considerados como meras “coisas inanimadas”, pois merecem tratamento 
peculiar em virtude das relações afetivas estabelecidas entre os seres humanos e eles e em 
função da própria preservação da dignidade da pessoa humana.   

“Buscando atender os fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, 
independentemente do nomen iuris a ser adotado, penso que a resolução deve, realmente, 
depender da análise do caso concreto, mas será resguardada a ideia de que não se está 
frente a uma ‘coisa inanimada’, mas sem lhe estender a condição de sujeito de direito. 
Reconhece-se, assim, um terceiro gênero , em que sempre deverá ser analisada a situação 
contida nos autos, voltado para a proteção do ser humano e seu vínculo afetivo com o 
animal”, apontou o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão.  

Questão delicada 

O ministro afastou inicialmente a alegação de que a regulamentação de visitas a animais 
seria tema de “mera futilidade”, já que a questão é típica da pós -modernidade e envolve 
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questão delicada, que deve ser examinada tanto pelo ângulo da afetividade em relação ao 
animal quanto pela proteção constitucional dada à fauna. 

No âmbito legal, o relator mencionou que o Código Civil definiu a natureza jurídica dos 
animais, tratando-os na categoria das coisas e, por consequência, como objetos de 
relações jurídicas. 

Todavia, destacou a notoriedade do vínculo afetivo entre os homens e seus animais de 
estimação e lembrou que, de acordo com pesquisa do IBGE, já existem mais cães e gatos 
em lares brasileiros do que crianças.  

“Nesse passo, penso que a ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o relevo da 
relação do homem com seu animal de companhia – sobretudo nos tempos em que se vive – 
e negar o direito dos ex-consortes de visitar ou de ter consigo o seu cão, desfrutando de 
seu convívio, ao menos por um lapso temporal”, afirmou o ministro.  

Salomão assinalou, porém, que não se trata de uma questão de humanizar o animal, 
tratando-o como pessoa ou sujeito de direito. Segundo o ministro, também não se pode 
buscar a equiparação da posse de animais com a guarda de filhos.  

Direitos da pessoa humana  

Apesar de partir da premissa de caracterização dos animais como bens semoventes, o 
relator entendeu que a solução de casos que envolvam disputa de animais por ex -
conviventes deve levar em consideração a preservação e a garantia dos direitos da pessoa 
humana. Além disso, apontou, também devem ser observados o bem-estar dos animais e a 
limitação aos direitos de propriedade que recaem sobre eles, sob pena de abuso de direito.  

O ministro citou ainda o Enunciado 11 do Instituto Brasileiro de Direito de Família, aprovado 
durante o X Congresso Brasileiro de Direito de Família, que estabelece que "na ação 
destinada a dissolver o casamento ou a união estável, pode o juiz disciplinar a custódia 
compartilhada do animal de estimação do casal".  

“Na hipótese ora em julgamento, o tr ibunal de origem reconheceu que a cadela foi adquirida 
na constância da união estável e que teria ficado bem demonstrada a relação de afeto entre 
o recorrente e o animal de estimação, destacando, ao f inal, que eventual desvirtuamento da 
pretensão inicial (caso se volte, por exemplo, apenas para forçar uma reconciliação do 
casal) deverá ser levada ao magistrado competente para a adoção das providências 
cabíveis”, concluiu  o ministro ao reconhecer o direito de o ex-companheiro visitar a cadela 
de estimação. 

Votos divergentes 

Acompanharam o voto do ministro Salomão – com a consequente manutenção do acórdão 
do TJSP – os ministros Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi. Mas o ministro Marco Buzzi 
apresentou fundamentação distinta, baseada na noção de copropriedad e do animal entre os 
ex-conviventes. 

Segundo Buzzi, como a união estável foi f irmada sob o regime de comunhão universal e 
como os dois adquiriram a cadela durante a relação, deveria ser assegurado ao ex -
companheiro o direito de acesso ao animal.   

Divergiram do entendimento majoritário a ministra Isabel Gallotti e o desembargador 
convocado Lázaro Guimarães, que votaram pelo restabelecimento da sentença de 
improcedência do pedido de regulamentação de visitas.  

Último a votar no julgamento do recurso especial, Lázaro Guimarães entendeu que a 
discussão não poderia adotar, ainda que analogicamente, temas relativos à relação entre 
pais e filhos. De acordo com o desembargador, no momento em que se desfez a relação e 
foi f irmada escritura pública em que constou não haver bens a partilhar, o animal passou a 
ser de propriedade exclusiva da mulher.  

Angústia 



9 

 

De acordo com os autos, o casal adquiriu a cadela yorkshire em 2008. Com a dissolução da 
união estável, em 2011, as partes declararam não haver bens a partilhar, deix ando de tratar 
do tema específ ico do animal de estimação.   

Na ação de regulamentação de visitas, o ex-companheiro afirmou que o animal f icou em 
definit ivo com a mulher, que passou a impedir o contato entre ele e cachorra. Segundo o 
autor da ação, esse impedimento lhe causou “intensa angústia”.  

Com a f inalização do julgamento pela Quarta Turma, foi mantido o acórdão do TJSP que 
fixou as visitas do ex-companheiro à cadela em períodos como fins de semana, feriados e 
festas de final de ano. Ele também poderá participar de atividades como levar o animal ao 
veterinário. 

 

MÉDICO E PLANO DE SAÚDE PAGARÃO R$ 100 MIL POR NÃO SOLICITAREM EXAMES 
A MÃE DE CRIANÇA QUE NASCEU COM MICROCEFALIA 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu indenização po r danos 
morais de R$ 100 mil contra um médico e uma operadora de plano de saúde em virtude da 
não realização de exames de toxoplasmose em gestante que, ao não ter detectada a 
infecção, deu à luz a bebê com cegueira e microcefalia.  

O valor da condenação foi ajustado pelo colegiado – o Tribunal de Justiça São Paulo 
(TJSP) havia fixado o valor em R$ 300 mil – com base no julgamento de casos 
semelhantes. 

Segundo a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, o sofrimento capaz de 
gerar dano extrapatrimonial não é comparável a situações vividas por outras pessoas em 
outras circunstâncias, mas “é indispensável haver o máximo possível de uniformização no 
arbitramento de compensação por danos morais, sempre em atenção às peculiaridades que 
individualizam as situações de aguda aflição psicofísica das vítimas”.  

De acordo com os autos, a partir dos três meses de gravidez, a gestante começou a sentir 
fortes dores de cabeça e apresentou quadro de perda de peso. Mesmo assim, apesar da 
insistência da mãe, o médico não solicitou novos exames, em especial o de sorologia para 
toxoplasmose. 

Em virtude de não ter sido diagnosticada a infecção e, por consequência, não ter havido o 
tratamento adequado, a mãe alegou que a filha nasceu com grave comprometimento 
neurológico, mental e oftalmológico.    

Prova pericial 

Após a condenação pelo TJSP, o médico ingressou com recurso especial sob a alegação de 
que o acórdão foi baseado na opinião pessoal do perito judicial, sem a consideração das 
demais provas dos autos. Ele também afirmou que, durante o primeiro trimestre gestacional, 
a mãe trabalhou em um depósito de bebidas onde havia ratos (um dos principais 
transmissores da infecção), mas a situação não foi informada a ele.  

A ministra Nancy Andrighi destacou inicialmente que, devido à complexidade de questões 
médicas relacionadas à saúde e à gestação, o magistrado utiliza a prova pericial por ser ela 
revestida de uma autoridade qualif icada a auxiliá -lo a discernir com imparcialidade se 
houve conduta efetivamente culposa do prof issional no tratamento. 

No caso dos autos, a relatora lembrou que o acórdão paulista levou em consideração a 
posição do perito judicial no sentido de que, diante da constatação da falta de imunidade da 
mãe, o médico deveria ter solicitado no curso da gravidez exames de sorologia adicionais.  

Responsabilidade profissional  
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Em relação à atividade profissional da gestante, a ministra apontou que a possibilidade de 
ela ter deixado de informar suas condições de trabalho não possibilita a conclusão de que o 
médico esteja dispensado do diagnóstico e de suas condutas profissionais habituais.   

“Aceitar a tese do recorrente inverte a lógica de atenção à saúde dispensada pelo médico 
em favor do paciente e coloca o paciente como o centro de responsabilidade acerca das 
informações relevantes para um diagnóstico para o qual ele foi justamente buscar auxílio 
profissional. Se a descoberta de problemas de saúde depende também da colaboração do 
paciente, isso em nada elimina a responsabilidade do profissional em atuar com diligê ncia, 
colhendo as informações indispensáveis ao exercício do seu ofício”, afirmou a ministra.  

Apesar de considerar culposa a conduta médica, a ministra destacou que o acórdão do 
TJSP prevê a reparação material em benefício da filha, com a determinação de c usteio de 
todas as consultas e tratamentos necessários para a vida regular da paciente. Além disso, a 
redução do valor de indenização considerou o montante habitualmente fixado pelo STJ em 
casos semelhantes. 

 

TRANSAÇÃO PARA QUITAR DÉBITOS DE CONTRATO DE LOCAÇÃO É NULA SEM 
AUTORIZAÇÃO DO CÔNJUGE DO FIADOR 

O instrumento transacional que estabelece novas obrigações, fixa novos prazos e forma de 
pagamento é equivalente a um novo contrato. Por isso, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu declarar nula a fiança prestada para instrumento particular 
de transação, feito sem autorização da esposa do f iador, para o parcelamento de débitos de 
locação de imóvel. 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, reformou o acórdão do Tribunal de Ju stiça 
do Rio Grande do Sul (TJRS) que, fundamentado na jurisprudência do STJ acerca da 
responsabilidade do fiador na prorrogação do contrato e do  artigo 39 da Lei 8.245/91, 
considerou que o termo de transação não configurou novo contrato e, portanto, não 
necessitaria da outorga uxória (autorização do cônjuge).  

O instrumento transacional é o documento pelo qual as partes pactuaram a extinção de uma 
obrigação por meio de concessões mútuas ou recíprocas. Para o TJRS, a chamada Lei do 
Inquilinato estabelece que o fiador responde pela prorrogação do contrato de locação até a 
efetiva devolução do imóvel, por meio da entrega das chaves, independentemente de o 
contrato ter sido, inicialmente, por tempo determinado.  

O ministro, entretanto, ressaltou que todo negócio jurídico prestado por pessoas casadas, 
exceto em caso de separação absoluta de bens, deve conter a anuência de ambos os 
cônjuges, conforme dispõe o artigo 1.647, inciso III, do Código Civil de 2002.  

“Não há como prevalecer a tese do tribunal de origem, haja vista que o instrumento 
transacional cria novas obrigações, f ixa novo prazo e forma de pagamento, necessitando da 
anuência dos contraentes originários e dos eventuais garantidores. Portanto, a transação é  
um novo contrato”, afirmou o ministro Cueva.  

Execução judicial  

Locadores e a locatária celebraram contrato de locação comercial de imóvel em Porto 
Alegre. O f iador obrigou-se, solidariamente, a responder pela integralidade dos débitos 
oriundos do acordo por todo o prazo de vigência, como pelo período de prorrogação do 
contrato por prazo indeterminado, até a desocupação do imóvel.  

Findado o prazo determinado, a locatária prorrogou o contrato por prazo indeterminado e 
permaneceu no imóvel. Contudo, se tornou inadimplente, deixando de pagar o aluguel e as 
despesas acessórias da locação. O inadimplemento motivou a celebração de um 
instrumento de transação extrajudicial, sem a anuência do cônjuge do fiador, pelo qual se 
parcelaram os débitos vencidos e não pagos até a data. 
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Entretanto, as obrigações estipuladas no instrumento também não foram cumpridas. Os 
locadores, então, ajuizaram ação de execução com fins de cobrança dos valores devidos, 
alegando que o fiador e a locatária são responsáveis diretos pelos débit os, contabilizados 
em quase R$ 48 mil.  

Anuência do cônjuge  

Em seu voto, Villas Bôas Cueva destacou a incidência da  Súmula 332 do STJ, que 
estabelece que a fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia 
total da garantia. Para o ministro, por se tratar de um “novo contrato”, seria necessário a 
autorização do cônjuge do fiador para que a garantia tivesse validade.  

“Seja qual for a natureza jurídica do instrumento celebrado, é imprescindível a participação 
dos consortes, motivo pelo qual a ausência de um deles provoca a ineficácia da garantia 
prestada”, concluiu. 

Com esse entendimento, a turma, a unanimidade, declarou a nulidade da garantia prestada 
na transação extrajudicial e extinguiu a execução judicial contra os fiadores.  

 

CITAÇÃO POR EDITAL DE HERDEIROS CONHECIDOS E COM ENDEREÇOS 
DISCRIMINADOS, MESMO QUE DE OUTRA COMARCA, NÃO É VÁLIDA 

Não é válida a citação por edital de herdeiros que não residem na comarca em que tramita 
a ação de inventário, quando eles são conhecidos e estão em local certo e sabido. A 
decisão unânime foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

Ao interpretar o artigo 999, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil de 1973, o juiz 
de primeiro grau determinou que todos aqueles não residentes na comarca deveriam ser 
citados por edital. Tal decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG).  

No recurso ao STJ, os herdeiros alegavam que o artigo 999 deveria ser sistematicamente 
interpretado com o artigo 231 do mesmo código, “de modo que a citação por edital é cabível 
apenas quanto aos herdeiros incertos ou que estejam em local não sabido”.  

De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, os herdeiros foram 
detalhadamente identif icados com seus nomes, números de documentos, profissões, 
endereços e até regimes de casamento.  

Excepcionalidade 

Segundo a ministra, a regra do artigo 999, que autoriza a citação por edital daqueles que 
residem em comarca distinta daquela em que tramita a ação de inventário, “não de ve ser 
interpretada de forma assistemática, devendo, em observância ao modelo constitucional de 
processo e à garantia do contraditório, ser lida em sintonia com as hipóteses de cabimento 
da citação editalícia, previstas no artigo 231 do mesmo diploma, que sempre devem ser 
consideradas excepcionais”.  

Para ela, tendo sido descritos na petição inicial todos os dados pessoais indispensáveis à 
correta identif icação dos herdeiros, “devem ser eles citados pessoalmente, por carta com 
aviso de recebimento, vedada apenas a citação por oficial de Justiça, que comprometeria a 
garantia a razoável duração do processo”.  

A ministra afirmou ser “imprescindível” que as partes atingidas por uma futura decisão 
judicial “tenham a oportunidade de ser adequadamente cientif icadas da lide (direito de 
informação), de apresentarem tempestivamente suas alegações e provas (direito de reação) 
e de efetivamente contribuir no processo de formação do convencimento judicial (direito de 
inf luência, elemento marcante do contraditório participat ivo e dialógico inaugurado pelo 
CPC/15), motivo pelo qual a citação editalícia deve sempre ser vista como 
excepcionalíssima no sistema e, assim, autorizada apenas nas hipóteses em que haja 
evidente e irreparável prejuízo à garantia da razoável duração do p rocesso”. 
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MINISTRO GARANTE A PERITOS MÉDICOS PREVIDENCIÁRIOS DIREITO DE CUMPRIR 
JORNADA NORMAL DURANTE JOGOS DO BRASIL NA COPA 

Em decisão liminar, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Napoleão Nunes Maia 
Filho determinou a abertura regular das repartições públicas onde estão lotados peritos 
médicos previdenciários nos dias de jogos da Seleção Brasileira durante a Copa do Mundo 
2018, facultando aos servidores a possibilidade do cumprimento normal de sua jornada de 
trabalho. 

A decisão foi proferida em mandado de segurança interposto pela Associação Nacional dos 
Médicos Peritos da Previdência Social (ANMP).  

Segundo a associação, a Portaria 143/18 do Ministério do Planejamento, que alterou o 
expediente dos órgãos e entidades da administração pública federal nas datas de jogos do 
Brasil, tem como consequência o fechamento das repartições públicas durante períodos 
predeterminados, impedindo que os servidores cumpram suas jornadas regulares e exigindo 
a compensação posterior, o que inviabilizaria a rotina médica, uma vez que a maioria dos 
médicos possui outros trabalhos.  

Unilateral 

De acordo com o ministro Napoleão, a portaria do Ministério do Planejamento imputou 
obrigação “irrazoável” aos servidores, já que a administração pública optou, de forma 
unilateral, pela redução do expediente, sem que houvesse possibilidade de que os peritos 
médicos trabalhassem normalmente em suas unidades de lotação.  

“Assim, os servidores não poderão trabalhar por fato alheio à sua vontade e, além disso, 
serão obrigados a compensar as horas não laboradas com expediente futuro mais longo”, 
destacou o ministro. 

Ao conceder a liminar, o ministro também destacou que, caso fosse mantida a 
regulamentação do expediente especial, haveria a possibilidade de choque de horários nas 
situações em que os servidores acumulam legalmente dois cargos públicos. Assim, deixou 
em aberto ao servidor médico que queira trabalhar, para não ser obrigado a compensar 
depois, o direito de fazê-lo, mas se assim quiser.  

O mérito do mandado de segurança ainda será julgado pela Primeira Seção, sob relatoria 
do próprio ministro Napoleão Nunes Maia Filho.  

 

FORO PARA GOVERNADORES E CONSELHEIROS É RESTRITO A FATOS 
RELACIONADOS AO CARGO 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu nesta quarta-feira (20) que o 
foro por prerrogativa de função no caso de governadores e conselheiros de tribunais de 
contas ficará restrito a fatos ocorridos durante o exercício do cargo e em razão deste.  

O assunto foi discutido em questão de ordem apresentada após a decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que restringiu o chamado foro privilegiado dos parlamentares 
federais apenas aos delitos cometidos durante o exercício do mandato e em razão dele.  O 
julgamento estava interrompido desde o último dia 6. 

Na sessão desta quarta-feira, o julgamento sobre a restrição do foro no STJ foi retomado 
com o voto-vista do ministro Felix Fischer, que acompanhou a divergência inaugurada pelo 
ministro João Otávio de Noronha.  

Noronha abriu divergência por considerar que o STJ é competente para, em interpretação 
do artigo 105 da Constituição, determinar os elementos de sua competência originária para 
o julgamento de ações penais.  
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De acordo com Noronha, da mesma forma que previsto pelo ordenamento jurí dico aos 
juízes de primeiro grau, o STJ, em feitos de competência originária, analisa o texto 
constitucional para estabelecer os limites e a amplitude de sua competência.  

A maioria seguiu o entendimento inaugurado por Noronha. A minoria, embora com 
fundamentação diferente, também votou para que a restrição do foro de governadores e 
conselheiros seguisse o critério adotado pelo STF para deputados federais e senadores.  

Extensão dos efeitos  

A questão de ordem analisada foi suscitada em ação penal contra o cons elheiro Márcio 
Michel Alves de Oliveira, do Tribunal de Contas do Distrito Federal. O entendimento dos 
ministros foi estendido a todos os casos envolvendo conselheiros.  

Na sequência, ao julgar um agravo em ação penal que envolve o governador Ricardo 
Coutinho, da Paraíba, os ministros adotaram a mesma fundamentação para dizer que a 
restrição do foro também é aplicável no caso dos chefes do Poder Executivo estadual. Em 
ambos os casos concretos, os autos foram remetidos para a primeira instância.  

A Corte Especial decidirá sobre a restrição de foro no caso das demais autoridades com 
prerrogativa de foro no STJ quando os processos forem pautados.  

 

TERCEIRA TURMA RECONHECE CESSÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL ANTE SILÊNCIO 
DE LOCADOR NOTIFICADO 

Com base nos princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a cessão de locação de imóvel 
pode ocorrer a partir da notif icação extrajudicial ao locador, mesmo que não haja 
manifestação de anuência. O entendimento é de que o prazo de 30 dias é decadencial, 
interpretando-se o silêncio como consentimento.  

Segundo os autos, dois sócios alugaram imóvel para a instalação de um bar em 2002. Três 
anos depois, um deles, que havia colocado os pais como fiadores do  aluguel, deixou a 
sociedade. O bar continuou em funcionamento no mesmo local.   

Em 2008, o locador ajuizou ação de despejo por falta de pagamento contra o que saiu da 
sociedade. A ação foi extinta sem resolução do mérito, antes mesmo da citação, em virtud e 
da purgação da mora efetuada por terceiro.  

O locatário, então, promoveu a notif icação extrajudicial do locador e do bar acerca de seu 
afastamento da relação locatícia. Como não obteve resposta sobre a notif icação, ajuizou 
ação pedindo a declaração de insubsistência da relação locatícia e a inexistência das 
obrigações respectivas. 

No entanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) confirmou a sentença para manter a 
relação jurídica, por considerar o contrato válido e eficaz. De acordo com o TJSP, o silê ncio 
dos envolvidos não torna a relação inexistente, assim como o pagamento do aluguel por 
terceiro não implica a formação de novo contrato.  

Realidade diversa 

Em recurso especial, o então locatário pediu o reconhecimento judicial da cessão de 
locação. A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que a boa -fé objetiva e a 
função social do contrato devem ser consideradas no caso.  

“É indiscutível que o contrato foi inicialmente celebrado com o recorrente, pessoa natural, 
com a finalidade de viabilizar a instalação da pessoa jurídica por ele constituída. De outro 
lado, é do mesmo modo indiscutível que a literalidade das cláusulas contratuais há muito 
não corresponde à realidade estabelecida entre os sujeitos do processo”, explicou a 
ministra. 
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Segundo Nancy Andrighi, é possível inferir, dos autos, que o contrato de locação, embora 
existente e válido, tornou-se ineficaz em relação ao ex-sócio a partir da notif icação 
extrajudicial, quando a responsabilidade passou para a pessoa jurídica. Além disso, o 
locador tinha o prazo de 30 dias após a notif icação para manifestar sua anuência ou 
oposição à mudança no contrato, o que não ocorreu.  

“Não havendo manifestação do locador nos 30 dias seguintes à notif icação, presume -se a 
sua autorização, a afastar, pois, a eventual imputação de violação da lei ou do contrato pelo 
primitivo locatário, legitimando-se, assim, a cessão da locação”, esclareceu a relatora.  

Expectativa concreta  

Em seu voto, a ministra afirmou que a cessão da locação é uma das formas de substituição  
subjetiva admitidas pela Lei 8.245/91. Dessa forma, o caso em análise representaria uma 
hipótese de consentimento posterior à efetiva cessão.  

“A ausência de qualquer oposição à notif icação extrajudicial promovida pelo locatário, 
aliada à permanência da pessoa jurídica no imóvel, inclusive pagando os aluguéis, e à 
purgação da mora por terceiro estranho ao contrato, tudo isso com o pleno conhecimento do 
locador, criaram no recorrente a expectativa concreta de ter -se consolidado a cessão da 
locação em favor daquela, legitimando-se, assim, a situação de fato vigente”, concluiu 
Nancy Andrighi. 

 

QUINTA TURMA MANTÉM EXTINÇÃO DE AÇÃO PENAL PRIVADA QUE NÃO INCLUIU 
ADVOGADOS DO RÉU NO POLO PASSIVO 

Em julgamento unânime, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve 
decisão da Justiça de Pernambuco que trancou ação penal privada por suposto crime de 
calúnia que teria sido cometido nos autos de exceção de pré -executividade apresentada em 
uma execução f iscal. A corte estadual entendeu que houve renúncia tácita da queixa-crime 
porque alguns dos supostos autores do delito não foram incluídos.  

De acordo com o processo, ao apresentar a exceção de pré -executividade, o executado 
teria imputado aos exequentes a prática de diversos crimes contra o sistema f inance iro. 

Em razão desse fato, os exequentes ofereceram queixa -crime pela prática, em tese, do 
delito de calúnia. O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), no entanto, entendeu que o 
executado não poderia ser responsabilizado criminalmente sozinho por eventua is excessos 
cometidos por seus advogados no exercício de sua defesa.  

Renúncia tácita 

A extinção da ação penal privada foi fundamentada no artigo 107, V, do Código Penal e 
também no artigo 49 do Código de Processo Penal. Os dispositivos estabelecem, 
respectivamente, que se extingue a punibilidade “pela renúncia do direito de queixa ou pelo 
perdão aceito, nos crimes de ação privada”, e que “a renúncia ao exercício do direito de 
queixa, em relação a um dos autores do crime, a todos se estenderá”.  

Dessa forma, segundo a conclusão do TJPE, o ajuizamento da ação contra um dos supostos 
autores do delito, sem responsabilização de coautores conhecidos – no caso, os advogados 
–, viola o princípio da indivisibilidade da ação penal privada e configura renúncia tácita ao  
direito de representação contra aquele que não foi acionado.  

Artigo 30 

Contra a decisão, foi interposto recurso especial no STJ. Segundo os autores, a 
apresentação da queixa contra os advogados seria desnecessária, uma vez que foi ajuizado 
prévio pedido de explicações, no qual foi possível aferir a autoria da calúnia, pois o 
conteúdo calunioso só poderia ter sido revelado pelo réu.  
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Foi apontada, em síntese, violação ao artigo 30 do Código de Processo Penal, que 
estabelece que “ao ofendido ou a quem tenha qualidade para representá-lo caberá intentar 
a ação privada”. 

Falta de correlação 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, entendeu que a apontada violação ao 
artigo 30 do CPP não teria o alcance de modif icar a decisão do TJPE. Segundo ele, a 
decisão estadual não impediu os autores de intentarem a ação privada, que, inclusive, foi 
recebida. 

Segundo o ministro, como a discussão dos autos se refere à extinção da punibilidade pela 
renúncia do direito de queixa com relação aos corréus advogados, faltou co rrelação entre a 
norma apontada como violada e a discussão efetivamente travada.  

“De fato, ´a indicação de preceito legal federal que não consigna em seu texto comando 
normativo apto a sustentar a tese recursal e a reformar o acórdão impugnado padece de 
fundamentação adequada, a ensejar o impeditivo da Súmula 284/STF´”, destacou o 
ministro. 

Procuração e provas  

Reynaldo Soares da Fonseca lembrou ainda que da outorga de procuração aos advogados, 
que firmaram a petição supostamente ofensiva, não pode derivar, por si só, a prática do 
crime de calúnia, uma vez que a legislação brasileira não admite a responsabilidade penal 
objetiva. 

Outro ponto destacado pelo relator foi que a verif icação da existência ou não da intenção 
de caluniar e a constatação ou não de que o réu teria anuído para a prática do suposto 
crime demandariam a apreciação detalhada das provas e a análise dos elementos fáticos da 
ação penal privada, o que não é possível em recurso especial.  

 

ROUBO DE DINHEIRO NA HORA DA CONFERÊNCIA NÃO DESCARACTERIZA 
PAGAMENTO AO CREDOR 

A ocorrência de roubo durante a conferência dos valores dados ao credor não afasta a 
presunção de adimplemento da obrigação, no caso de pagamento de prestação por quantia 
certa, já que, com a entrega do dinheiro, o devedor transfere su a propriedade e materializa 
o negócio jurídico entre as partes. Na dúvida quanto ao valor efetivamente entregue, o fiel 
da balança deve pender para a confirmação do pagamento.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de u 
provimento ao recurso de um comprador de imóvel para declarar quitada a últ ima parcela do 
negócio e, assim, permitir a outorga da escritura.  

As partes do processo haviam celebrado contrato de compra e venda de imóvel mediante 
pagamento parcelado. No dia do acerto da última parcela, de R$ 150 mil, após a entrega do 
dinheiro em espécie na sede da imobiliária, enquanto o valor era conferido, o comprador e o 
representante da empresa foram surpreendidos por um assaltante.  

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, a entrega efetiva do montante 
configurou a tradição. 

“Em se tratando de prestação de pagar quantia certa, configura -se a tradição, 
simplesmente, com a entrega do dinheiro ao credor, ante a intenção de transferir -lhe a 
propriedade, a fim de concretizar, materialmente, o negócio jurídico entabulado entre as 
partes”, disse a relatora.  

Ela frisou que houve a entrega do dinheiro pelo comprador, no tempo e lugar acordado 
pelas partes, consumando-se, pois, a tradição real da quantia. Dessa forma,  foi transferida 
a responsabilidade sobre o dinheiro.  
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“Perfectibilizada a entrega da quantia, com a inversão legítima da posse, configura -se a 
tradição, de modo que o risco pela perda do numerário deixa de ser do devedor, porque 
cessada sua disponibilidade sobre o bem, e passa a ser do credor que o detém”, 
acrescentou. 

Risco assumido 

Nancy Andrighi destacou que, ao optar por receber o dinheiro em espécie dentro da 
imobiliária, os dirigentes da empresa assumiram o risco, e é possível presumir que houve a 
entrega da quantia estipulada em contrato.  

“Se os recorridos aceitaram receber o pagamento de vultosa quantia em dinheiro, nas 
dependências de sua imobiliária, apostaram na segurança da operação, de tal modo que, 
diante da incerteza do valor perdido, mas da certeza de que houve a entrega de quantia 
para os recorridos, o fiel da balança deve pender para a confirmação do pagamento e, 
portanto, para que se declare a quitação da referida parcela, nos termos do  artigo 319 do 
Código Civil”, afirmou a ministra. 

De acordo com a relatora, a imobiliária não mencionou na petição inicial a ocorrência do 
roubo, tampouco declarou a quantia efetivamente conferida até aquele momento, a f im de 
contradizer a af irmação do comprador de que entregou os R$ 150 mil. 

No julgamento, foi estabelecido que o comprador tem direito à outorga da escritura 
definit iva do imóvel, tendo em vista a quitação da parcela final.  

 

SEXTA TURMA APLICA NOVA LEI E AFASTA AUMENTO DA PENA POR USO DE ARMA 
BRANCA EM ROUBO 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a majorante pelo emprego de 
arma branca e reduziu a pena imposta a um condenado por tentativa de roubo. Para o 
colegiado, a nova lei que extirpou o emprego de arma branca como circunstância de 
aumento da pena no delito de roubo (Lei 13.654/18) deve ser aplicada ao caso para 
beneficiar o réu, cujo crime foi praticado antes de sua edição.  

A Lei 13.654 entrou em vigor no fim de abril de 2018 e promoveu alterações para afastar a 
causa de aumento de pena pelo emprego de armas como facas nos delitos de furto 
qualif icado e roubo circunstanciado.  

“Há, em verdade, de se reconhecer a ocorrência da  novatio legis in mellius , ou seja, nova 
lei mais benéfica, sendo, pois, de rigor que retroaja para alcanç ar os roubos cometidos com 
emprego de arma branca, beneficiando o réu (artigo 5º,  XL, da CF/88), tal como pretende a 
ilustre defesa”, explicou a relatora do caso, ministra Maria Thereza de Assis Moura.  

Recurso 

No caso analisado pela Sexta Turma, um homem foi condenado por tentativa de roubo 
circunstanciado com uso de arma branca. Ao calcular a pena, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) considerou como fatores agravantes o uso da arma branca e os maus 
antecedentes do réu. 

No recurso apresentado ao STJ, o condenado pediu a reforma da decisão em relação ao 
aumento de pena referente ao emprego de arma branca – com base na nova lei – e 
questionou a exasperação baseada em maus antecedentes antigos.  

Antecedentes 

Quanto aos antecedentes, a relatora destacou ser  pacíf ico no STJ o entendimento de que, 
ultrapassados cinco anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins de reincidência.  

Para a ministra, no entanto, as condenações anterio res podem ser consideradas como 
maus antecedentes, nos termos do artigo 59 do Código Penal. 
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“Considerando que o ordenamento jurídico pátrio adota, quanto aos maus antecedentes, o 
sistema da perpetuidade, e não da temporariedade, como no caso da reincidênci a, 
mantenho o entendimento já pacificado por este sodalício de que, mesmo ultrapassado o 
referido lapso temporal, podem ser consideradas como maus antecedentes as condenações 
anteriores transitadas em julgado”, disse a ministra.  

Ao recalcular a pena, Maria Thereza de Assis Moura reduziu-a de seis anos e quatro meses 
para dois anos, um mês e 18 dias de reclusão, mantidos os demais termos da condenação 
imposta anteriormente pelo TJSP. 

 

DÍVIDA DO CONDOMÍNIO COM TERCEIRO PODE ACARRETAR PENHORA DE BEM DE 
FAMÍLIA 

A natureza da obrigação propter rem das dívidas condominiais pode justif icar o 
redirecionamento de uma execução contra o condomínio para os proprietários das 
unidades, mesmo no caso de o imóvel ter sido adquirido em momento posterior à sentença 
que reconheceu o débito e ainda que se trate de bem de família.  

Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o 
recurso de um condômino e manteve a penhora de seu imóvel como forma de assegurar o 
pagamento de uma dívida condominial, no limite de sua fração ideal. A sentença judicial 
havia obrigado o condomínio a indenizar uma pessoa que ficou inválida depois de ser 
atingida por um pedaço do revestimento da fachada que despencou devido à má 
conservação do prédio. 

Inicialmente, houve penhora de 20% do valor das cotas condominiais, e após o condomínio 
suspender a retenção dos valores, o exequente pleiteou o redirecionamento contra os 
condôminos. 

No STJ, um dos condôminos alegou que não poderia ser responsabilizado pela dívida, já 
que adquiriu o apartamento em momento posterior à sentença prolatada contra o 
condomínio, e sustentou que a penhora não poderia recair sobre sua propriedade por ser o 
único imóvel da família, protegido pela  Lei 8.009/90. 

Propter rem 

Segundo o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, não é possível isentar o 
recorrente da obrigação com a alegação de que o imóvel foi adquirido em momento 
posterior à dívida. Ele explicou que a dívida condominial é uma obrigação propter rem, ou 
seja, de quem detém os direitos sobre o imóvel.  

“De fato, sobre o tema muitas vezes debatido pelas turmas de direito privado – legitimidade 
para responder por dívidas condominiais pretéritas, quando ocorre alteração da titularidad e 
do imóvel –, há muito se consolidou, com apoio nos dispositivos do Código Civil, que se 
trata de obrigação propter rem, por isso responde pela contribuição de pagar as cotas 
condominiais, na proporção de sua fração ideal, aquele que possui a unidade e qu e, 
efetivamente, exerce os direitos e obrigações de condômino”, af irmou o ministro.  

Bem de família 

Salomão rejeitou o argumento de que o imóvel não poderia ser penhorado por ser o único 
bem da família. Ele ressaltou que seria contraditório aplicar a regra de impenhorabilidade 
em situação na qual a natureza propter rem da dívida fundamentou o redirecionamento da 
execução, refletindo exatamente a hipótese de exceção à norma de impenhorabilidade.  

“Em função do caráter solidário das despesas de condomínio, a execução desse valor pode 
recair sobre o próprio imóvel, sendo possível o afastamento da proteção dada ao bem de 
família, como forma de impedir o enriquecimento sem causa do condômino inadimplente em 
detrimento dos demais”, justif icou.  
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O ministro explicou que, uma vez reconhecida a responsabilidade do condômino pela dívida 
exequenda e fundamentada a responsabilidade na teoria das obrigações  propter rem, sendo 
essa, exatamente, a regra que excepciona a impenhorabilidade, “outra não pode ser a 
conclusão, que não a possibilidade da penhora”.  

Ele ressalvou, porém, que o reconhecimento dessa possibilidade “não significa que a 
execução tenha que obrigatoriamente atingir o imóvel”. Sempre que possível, disse, “outros 
modos de satisfação devem ser preferidos, em homenagem ao princípio da menor 
onerosidade para o executado”.  

Salomão lembrou que, no caso dos autos, o recorrente não apontou outra forma para o 
pagamento da dívida, limitando-se a negar sua responsabilidade pela dívida.  

 

SEXTA TURMA REJEITA ALEGAÇÃO DE INSIGNIFICÂNCIA EM ATIVIDADE 
CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO 

O princípio da insignificância é inaplicável ao crime previsto pelo  artigo 183 da Lei 
9.472/97 (desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação), por se tratar de 
crime formal, de perigo abstrato, que não pode ser tratado como de menor gravidade ou 
reprovabilidade social.  

O entendimento da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi reafirmado ao 
rejeitar recurso que buscava a aplicação da insignif icância em benefício de homem 
condenado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) a dois anos, com substituição da 
pena por restrit iva de direitos, por ter instalado estação clandestina de rádio.  

De acordo com os autos, o réu seria o responsável pelo uso de transmissor e de 
radiofrequência FM sem autorização expressa da Agência Nacional de Telecomunicação 
(Anatel). 

No pedido de aplicação do princípio da insignif icância , a defesa alegou que a conduta 
atribuída ao réu não mereceria punição, já que seria inofensiva e não teria causado 
nenhuma lesão, pois não teria gerado interferência no sistema de radiodifusão. Para a 
defesa, no caso dos autos, também não haveria nenhum g rau de reprovabilidade social.  

Perigo abstrato 

O relator do recurso, ministro Nefi Cordeiro, destacou que, ao analisar a apelação, o TJSP 
concluiu que, tratando-se de crime formal e de perigo abstrato, o perigo é inerente à 
conduta. Por isso, para a consumação do delito, não é exigido um efetivo dano ao sistema 
de telecomunicações. 

Também segundo o TJSP, lembrou o ministro, o réu tinha pleno conhecimento da ilicitude 
de sua conduta, não só pelas diversas autuações recebidas da Anatel, como também pelo 
fato de ter assumido em interrogatório que escondia os aparelhos utilizados para 
transmissão e camuflava a antena em tubo de PVC.  

“Nos termos da orientação jurisprudencial desta corte, o funcionamento de emissora de 
rádio sem autorização da Agência Nacional de Telecomunicações é delito formal, de perigo 
abstrato, tendo como bem jurídico tutelado a segurança e o regular funcionamento dos 
meios de comunicação. Assim, ainda que constatada a baixa potência do equipamento de 
radiodifusão, a conduta não pode ser considerada um irrelevante penal”, concluiu o ministro 
em decisão monocrática que foi mantida pela Sexta Turma. 

 

EMPRESAS TERÃO DE INDENIZAR ESTUDANTE QUE FICOU TETRAPLÉGICA EM 
TIROTEIO ENTRE SEGURANÇAS E BANDIDOS 

Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu a responsabilidade solidária de quatro empresas em um tiroteio entre 
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seguranças particulares e bandidos que deixou tetraplégica uma estudante que passava 
pelo local. 

O caso aconteceu em 1998. A vítima, de apenas 12 anos, voltava da escola quando foi 
atingida por uma bala perdida. O tiro veio de uma troca de disparos entre seguranças 
particulares contratados pelas empresas do comércio local e bandidos que tentavam 
assaltar uma joalheria situada no local.  

Consumidora por equiparação  

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu que as empresas são 
responsáveis por atos imputados aos seus prepostos, ainda que a vítima não estivesse no 
interior de nenhuma das lojas. A Terceira Turma do STJ ratif icou a decisão, que, segundo o 
relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, está em consonância com a jurisprudência 
da corte sobre a matéria.  

“Embora a vítima não estivesse nas dependências das lojas demandadas, encontrava -se em 
suas imediações, ao retornar da escola para casa, ao lado de outras crianças. Desse modo, 
ao reagirem de maneira imprudente à tentativa de roubo à joalheria, dando início a um 
tiroteio, os vigilantes frustraram a expectativa de segurança legitimamente esperada, a qual 
foi agravada, no caso, uma vez que a autora foi atingida por projétil de arma de fogo, sendo 
o fato suficiente para torná-la consumidora por equiparação, ante o manifesto defeito na 
prestação do serviço”, explicou o ministro Bellizze.  

Indenização 

O valor da indenização à estudante foi f ixado em R$ 450 mil, a título de danos morais, e R$ 
450 mil pelos danos materiais, além de pensão vitalícia de um salário mínimo.  

“Levando em consideração, na espécie, a gravidade do dano, a situação pessoal da autora 
no momento da prática do ato ilícito, a condição econômico-social das partes, bem como os 
abalos físico, psíquico e emocional por ela sofridos, atento, ainda, à função didático -
punitiva que a condenação deve ter, reputo condizentes e suficientes para o caso os 
valores f ixados pelo tribunal de origem”, concluiu o relator.  

 

JUIZADO ESPECIAL TEM COMPETÊNCIA PARA AÇÃO DE COBRANÇA DE TAX AS DE 
MANUTENÇÃO PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO 

Os juizados especiais cíveis possuem competência para julgar ação proposta por 
associação de moradores contra morador não associado com o objetivo de cobrar taxas de 
manutenção do loteamento. É o que decidiu a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em julgamento que se restringiu ao exame da competência, sem entrar no 
mérito da cobrança. 

Para a turma julgadora, a competência dos juizados é garantida, entre outros fundamentos, 
por haver similaridade entre a cobrança das taxas e das cotas instituídas  por condomínio, 
não existindo motivo para que apenas a cobrança dos débitos condominiais seja possível 
por meio dos juizados.  

“Sendo nítida a similaridade fática existente entre a cobrança de cotas condominiais e taxas 
de manutenção reclamadas por associações de proprietários e/ou moradores de 
loteamentos fechados, havendo em ambas as hipóteses baixíssima complexidade técnico -
probatória, não se vislumbra motivo razoável para impedir – repise-se, em abstrato – que as 
referidas associações proponham a ação de cobrança no âmbito dos juizados especiais”, 
apontou a relatora do recurso em mandado de segurança, ministra Nancy Andrighi.  

Manutenção de loteamento  

O mandado de segurança foi interposto pelo proprietário após ter sido condenado pelo 9º 
Juizado Especial Cível de Maceió a pagar cerca de R$ 46 mil referentes a taxas de 
manutenção de loteamento vencidas. A sentença foi mantida pela turma recursal.  
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Segundo o proprietário, a associação não tinha legitimidade ativa para propor a ação 
perante o juizado especial , já que não se enquadraria entre as partes previstas pelo  artigo 
8º da Lei 9.099/95. Além disso, alegou que as taxas criadas pela associação não possuem 
natureza de taxa condominial e, também por isso, a cobrança por intermédio do juizado 
cível não seria possível.  

A ministra Nancy Andrighi lembrou que havia, no âmbito doutrinário e jurisprudencial, 
grande debate sobre a legitimidade do condomínio para propor ação nos juizados especiais, 
tendo em vista que a própria Lei 9.099/95 restringe a capacidade para ser parte ativa às 
pessoas físicas e aos microempreendedores individuais, empresas de pequeno porte, 
pessoas jurídicas qualif icadas como organização da sociedade civil e sociedades de crédito 
ao microempreendedor. 

“Apesar de o condomínio não se enquadrar em nenhuma dessas hipóteses – dado se tratar 
de ente despersonalizado, com capacidade meramente processual –, a jurisprudência do 
STJ, acertadamente, f irmou-se no sentido de reconhecer a legitimidade do condomínio para 
figurar no polo ativo de ação de cobrança no juizado especial”, destacou a ministra.  

Causas mais simples  

No caso analisado, a relatora destacou que, apesar de não se tratar da cobrança da cota -
parte devida por condômino para atender às despesas do condomínio, e sim de taxa de 
manutenção, a similaridade entre as duas cobranças permite, em princípio, a fixação da 
mesma competência. 

Segundo a ministra, a contribuição exigida pela associação tem por objetivo o custeio de 
despesas e serviços relacionados à administração das áreas comuns, da mesma forma 
como ocorre em relação às despesas condominiais.  

“Esse entendimento, além de conferir uniformidade na repartição da competência para 
demandas semelhantes, coaduna-se com o metaprincípio de submissão ao sistema dos 
juizados especiais das causas mais simples, que podem ser solucionadas de maneira mais 
célere e efetiva, sem as amarras formais que impregnam o processo civil tradicional”, 
concluiu a ministra ao negar o recurso em mandado de segurança.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


